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APRESENTAÇÃO

Em LETRAS E LINGUÍSTICA: ESTRUTURA E FUNCIONALISMO – VOL. II, 
coletânea de dezoito capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, se faz 
presente discussões de temáticas que circundam a grande área das Letras a partir de 
diálogos com suas subáreas e demais áreas das Humanidades.

Temos, nesse segundo volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações, nelas estão debates que circundam linguística e discurso; novas 
tecnologias; ensino de língua inglesa; LIBRAS e realidade surda.

Linguística e discurso traz análises relevantes como movimentos parafrásticos e 
polissêmicos, pronomes, gênero textual, ensino de gramática e discursos, seja o religioso, 
o médico ou o jurídico.

Em novas tecnologias são verificadas contribuições que versam sobre 
representações, argumentação em blogs, ambientes virtuais de aprendizagem e ensino 
médio presencial mediado por tecnologias.

Em ensino de língua inglesa são encontradas questões relativas a ludicidade, 
desenvolvimento e falantes nativos.

LIBRAS e realidade surda enfatiza abordagens sobre estratégias de aprendizagem 
de LIBRAS como segunda língua e atendimentos realizados para surdos na fonoaudiologia, 
precisamente na Clínica de Fonoaudiologia da UNICAP, Pernambuco.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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LICENCIATURA EM LETRAS INGLÊS: VEREDAS 
PERCORRIDAS DA CHEGADA AO ENSINO 

SUPERIOR À IMPLEMENTAÇÃO E EXPANSÃO NO 
ESTADO DO PARÁ

CAPÍTULO 15
doi

Data de submissão: 07/07/2020

Luciana Kinoshita
Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará 

– Unifesspa
Marabá – Pará

http://lattes.cnpq.br/3326445649802244

RESUMO: O presente estudo trata sobre a 
graduação em Letras com habilitação em 
língua inglesa. Nosso objetivo é descrever, 
em linhas gerais, o seu desenvolvimento no 
país desde a chegada desse curso no Ensino 
Superior brasileiro até a sua implementação 
e expansão no estado do Pará. Ao contar a 
história dessa trajetória conhecemos mais 
sobre o passado, para que possamos melhor 
traçar o(s) caminho(s) em direção ao futuro. A 
relevância da pesquisa está atrelada ao fato que 
pouco se sabe historicamente sobre o assunto, 
essencialmente sobre o início e o crescimento do 
Ensino Superior na região Norte do país, uma vez 
que a maioria dos estudos nessa perspectiva é 
voltada para a descrição de tal nível de ensino no 
Sudeste brasileiro. Consequentemente a história 
da formação de professores daquela região 
foi pouco narrada até então, principalmente 
no que se diz respeito aos professores de 
idiomas estrangeiros, como o inglês. Para dar 
conta da iniciativa proposta, desenvolvemos 
uma investigação de cunho bibliográfico 
e documental utilizando uma abordagem 
qualitativa e quantitativa. Resultados indicam 

que a implementação desse curso no Pará foi 
parecida com o que aconteceu no restante do 
país e que a expansão também se assemelhou 
ao processo de como o Ensino Superior privado 
se estendeu pelo território nacional. Já o setor 
público foi marcado pela instituição de programas 
governamentais especificamente voltados para 
a ampliação/reestruturação das universidades 
(REUNI) e formação de professores (PARFOR) 
como motivação principal para se expandir por 
todo o interior do estado.
PALAVRAS-CHAVE: Formação inicial de 
professores, Licenciatura em Letras Inglês, 
Implementação da Educação Superior, Expansão 
da educação superior.

BACHELOR’S DEGREE IN ENGLISH: 
PATHWAYS TRAVELLED FROM THE 

ARRIVAL IN THE HIGHER EDUCATION 
TO THE IMPLEMENTATION AND 

EXPANSION IN THE STATE OF PARÁ
ABSTRACT: This study regards the 
undergraduate degree in Language with English 
qualification. Our objective was to describe, in 
general terms, the development of this major 
degree in the country since its arrival in Brazilian 
Higher Education until its implementation and 
expansion in the state of Pará. By telling the 
history of this trajectory we know more about 
the past, allowing us to better chart the path(s) 
towards the future. The relevance of the research 
lies on the fact that little is known historically on 
the subject, essentially about the beginning and 
the growth of Higher Education in the North region 
of the country. This is because most studies in 
this regard are focused on the description of this 
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level of education in the Southeastern region of Brazil. Consequently, the history of teacher 
education in the North has rarely been narrated so far, especially regarding teachers of foreign 
languages, such as English. In order to accomplish the proposed initiative, we developed a 
bibliographic and documentary investigation using qualitative and quantitative approaches. 
Results indicated that the implementation of this degree in Pará was similar to what happened 
in the rest of the country and that the expansion was also similar to the process of how private 
Higher Education extended across national territory. On the other hand, the public sector was 
marked by the implementation of government agency programs specifically focused on the 
expansion/restructuring of universities (REUNI) and teacher education (PARFOR) as the main 
motivation to expand towards the interior of the state.
KEYWORDS: Initial teacher education, English major undergraduate degree, Higher 
education implementation, Higher education expansion.

1 | 	PRIMEIRAS PALAVRAS SOBRE A HISTÓRIA A SER CONTADA
Nesse estudo tratamos sobre o curso de graduação em Letras com habilitação 

em língua inglesa e fazemos uma breve descrição histórica de seu desenvolvimento no 
Brasil, desde a chegada do curso como parte integrante do Ensino Superior até a sua 
implementação e expansão no estado do Pará. Cremos que nossa investigação contribui 
para que interessados no assunto possam conhecer mais a respeito da história do curso 
e aspectos que moldam as características atuais da graduação que habilita o profissional 
para lecionar inglês na Educação Básica brasileira.

Acreditamos que a relevância de nossa proposta se deve ao fato de que muito 
pouco é historicamente conhecido sobre o assunto, essencialmente em relação ao início e 
ao crescimento do Ensino Superior no Norte do Brasil, pois os estudos nessa perspectiva 
trabalham com mais frequência falando a respeito do Sudeste do país. O principal resultado 
disso é que a história da formação de professores no Norte foi pouco descrita em pesquisas 
acadêmicas até o momento e a formação de professores de idiomas estrangeiros, como é 
o caso da língua inglesa, acaba também fazendo parte desse esquecimento. Escolhemos 
focar especificamente nesse idioma por ser dele o curso de Letras com habilitação em 
língua estrangeira (LE) que mais se expandiu, nos últimos anos, por todo o território estado 
do Pará, como formação acadêmica inicial de professores de línguas. Além de que, com 
o advento da lei 13.415/2017, o inglês passa a ser o idioma estrangeiro obrigatório na 
Educação Básica, enquanto outros podem ser incluídos no currículo opcionalmente.

Para desempenhar o que aqui propomos, desenvolvemos uma pesquisa bibliográfica 
e documental. A fim de que pudéssemos tanto nos valer de trabalhos e estudos já realizados 
por outros, quanto da apreensão, compreensão e análise de documentos dos mais variados 
tipos (leis, decretos, normativas, planos de curso etc.).

Ao final do estudo, nossos resultados indicaram que a forma com que o curso de 
Letras Inglês foi implementado no estado foi, em alguns aspectos, semelhante a como o 
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mesmo processo foi desenvolvido no resto do Brasil, porém houve ainda particularidades 
em relação às características nacionais. A sua expansão também foi parecida no que diz 
respeito ao setor privado de Educação Superior, mas não no público que teve influência 
de programas governamentais federais específicos de ampliação e reestruturação, como 
explicamos mais adiante.

Para dar conta do que propomos, dividimos nosso texto em quatro partes seguidas de 
uma lista de referenciais teóricos e documentais. A primeira delas é uma seção introdutória, 
onde expomos brevemente do que se trata o estudo, elencando tema, objetivos, relevância 
etc. Logo após, apresentamos a metodologia para expor os procedimentos utilizados do 
decorrer da pesquisa. Em seguida temos uma seção em que organizamos a trajetória do 
curso investigado com base em nossos dados bibliográficos e documentais. E, por fim, há a 
conclusão, lugar onde sintetizamos o estudo, retomamos nossos objetivos, apresentamos 
resultados alcançados e sugerimos estudos complementares.

2 | 	CAMINHOS PERCORRIDOS PARA DESVENDAR OS RUMOS DO CURSO
Nessa seção descrevemos os procedimentos adotados no decorrer da investigação. 

Para tanto, tratamos dos tipos de pesquisa utilizados quanto à sua abordagem, natureza, 
objetivos e procedimentos.

Usamos a abordagem qualitativa e a quantitativa. Foi necessário trabalhar tanto com 
dados mensuráveis (estatísticos) quanto subjetivos. Utilizamos ambos para compreender, 
em profundidade, o tema abordado, supondo um corte temporal-espacial que determina o 
campo e a dimensão do trabalho que, no nosso caso, é o território brasileiro com ênfase na 
região Norte, mais especificamente no Pará, englobando desde o início do século XX até 
os dias atuais. E, por ser um período significativamente longo, trabalhamos apenas com 
aspectos mais marcantes de cada época devido a limitações de espaço textual.

Quanto à natureza, nossa investigação é uma pesquisa básica, porque buscamos 
descobrir novos conhecimentos que envolvem verdades e interesses universais que é 
saber mais sobre a história de um curso de licenciatura específico, cujos resultados servem 
para ampliar a compreensão sobre o tema, sem a necessidade (ainda que desejável) de 
aplicação imediata.

Nossos objetivos são característicos tanto de pesquisa exploratória quanto de 
descritiva que estão diretamente relacionados aos procedimentos adotados sobre os quais 
estão explanados no parágrafo seguinte. É exploratória devido à intenção de proporcionar 
maior familiaridade dos interessados com o tema, no sentido de torná-lo mais explícito. 
Também é descritiva por exigir muitas informações sobre o que pretendemos investigar, 
descrevendo fatos e fenômenos a seu respeito.

Para alcançar os objetivos caracterizados acima, empregamos dois tipos de 
procedimentos em nosso estudo: a pesquisa bibliográfica e a documental. A primeira está 
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ligada à pesquisa exploratória, uma vez que, ao envolver o levantamento bibliográfico, 
temos a oportunidade de nos valer de referencial teórico já analisado e publicado para 
conhecer melhor o que já se sabe a respeito do assunto, agregando saberes de diferentes 
contribuições científicas disponíveis. Enquanto a segunda é relacionada à pesquisa 
descritiva, pois o exame de materiais ainda sem tratamento analítico de que se ocupa a 
análise documental é propício para estudos que envolvem longos períodos, como é o caso 
do nosso. 

Vejamos a partir da seção seguinte a trajetória do curso de Letras Inglês contada por 
meio dos procedimentos expostos.

3 | 	BREVE TRAJETÓRIA DO CURSO DE LETRAS INGLÊS
Aqui trazemos o estudo bibliográfico e documental de nossa pesquisa. Para tanto, 

dividimos essa parte do trabalho em duas subseções. A primeira trata sobre os pioneiros 
cursos ofertados no país e a segunda diz respeito à sua chegada e desenvolvimento no 
Pará.

3.1	 Primeiros cursos ofertados no país
Ao contrário do que se acredita, o Ensino Superior brasileiro não adquiriu cunho 

universitário a partir da década de 1930, por, até então, funcionar em escolas e faculdades 
isoladas que se ofereciam cursos voltados apenas para uma única área específica. Em 1909, 
foi criada a Escola Universitária Livre de Manáos1. Ela reunia três áreas de conhecimento 
(Exatas, Humanas e Saúde) e, em 1913, passou a ser chamada de Universidade de 
Manaus, foi desativada em 1926 e, mais tarde, em 1962, precedeu a Universidade Federal 
do Amazonas (UFAM)2.

É bastante provável que os adeptos ao pensamento de que os anos 1930 marcam 
o início dessa história não estivessem atentos ao que acontecia no Norte do país no 
início do século e, por isso, considerem a criação da Universidade de São Paulo (USP)3, 
como a primeira experiência universitária brasileira, o que, apesar de não ser verdade, é 
compreensível visto que a Escola Universitária Livre de Manáos durou apenas 17 anos e 
poucos registros há dela.

Há divergências em relação a quando e onde o Ensino Superior brasileiro teve 
início, mas é fato que o primeiro curso superior data de 1808 com a vinda da Família 
Real Portuguesa ao Brasil, momento em que é criada Escola de Cirurgia da Bahia4 que, 
posteriormente, daria origem à Faculdade de Medicina da Universidade Federal da Bahia 
(UFBA)5.

1. Criada pela Lei nº 601 de 08 de outubro de 1909 (AMAZONAS, 1909).
2. Criada pela Lei Federal 4.069-A, de 12 de junho de 1962 (BRASIL, 1962).
3. Criada pelo Decreto n.º 6.283, de 25 de janeiro de 1934 (SÃO PAULO, 1934).
4. Criada pela Decisão nº 2, de 18 de fevereiro de 1808 (BRAZIL, 1808).
5. Criada pelo Decreto-Lei nº 9.155, de 8 de abril de 1946 (BRASIL, 1946).
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As primeiras iniciativas de Educação Superior foram implementadas pela elite do país 
para atender seus próprios interesses, por isso as graduações inicialmente oferecidas eram 
de profissões liberais tradicionais como Medicina, Direito e Engenharias (SAMPAIO, 1991). 
Enquanto essas características perduraram, até antes da Reforma Francisco Campos, a 
formação de professores para a Educação Básica se dava no Ensino Secundário (antigo 
ginásio, hoje Ensino Médio), o que não significa que a formação em Letras não existia, 
como exemplo podemos citar o Bacharelado em Letras do Colégio Pedro II, criado em 
1837 (BRASIL, 1837) e o da Escola Universitária Livre de Manáos, implementado 1909 
(AMAZONAS, 1909). Contudo, eram iniciativas que não necessariamente visavam formar 
professores.

Até a década de 1930, quem ministrava aulas nas diferentes áreas eram professores 
leigos. Após a reforma anteriormente mencionada e o aparecimento da Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras por advento da criação da USP, os professores passam a ter a 
oportunidade de se formar na universidade para atuar no Ensino Secundário.

A nova composição para a formação de professores secundários foi a 
seguinte: o candidato matriculava-se nos cursos de Bacharelado dos 
diversos ramos específicos de conhecimento, segundo o setor curricular 
e programático em que pretendia exercer o magistério no ensino médio 
(História, Geografia, Matemática, Filosofia, Química etc.). Ao fim de três anos, 
formava-se o Bacharel. A licença para o magistério (diploma de Licenciado) 
lhe era concedida mediante mais um ano de estudos [...] (FÉTIZON, 1984, p. 
149)

A mesma composição funcionava para as diversas habilitações do curso de 
Letras, uma vez que, desde o início da USP, já haviam sido instituídas diversas cadeiras 
fundamentais na seção de Letras, entre elas a de Língua e Literatura Inglesa6 que, por sua 
vez, estava dividida em subseções, uma delas a de LE7 que era assim organizada:

1º ano – Lingüística Filologia comparada, Língua (francesa, inglesa ou alemã);

2º ano – Língua (francesa, inglesa ou alemã) Literatura (francesa, inglesa ou 
alemã);

3º ano – Língua (francesa, inglesa ou alemã) Literatura (francesa, ou alemã), 
Técnica e crítica literária. (SÃO PAULO, 1934)

Ao concluir o curso em qualquer das seções ou subseções da universidade o aluno 
tinha direito ao que se chamava de “licença cultural”8, mas, para exercer o magistério no 
Ensino Secundário, era necessário ainda concluir um “curso de formação pedagógica no 
Instituto de Educação”910 que poderia ser feito de simultaneamente ao 3º ano na Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras ou após a sua conclusão.
6. Ver Art. 9º do Decreto n.º 6.283, de 25 de janeiro de 1934 (SÃO PAULO, 1934).
7. Ver Art. 10º do Decreto n.º 6.283, de 25 de janeiro de 1934 (SÃO PAULO, 1934).
8. Ver Art. 11 do Decreto n.º 6.283, de 25 de janeiro de 1934 (SÃO PAULO, 1934).
9. Ver § 1.º do Art. 5º do Decreto n.º 6.283, de 25 de janeiro de 1934 (SÃO PAULO, 1934).
10. Trata-se do antigo Instituto Caetano de Campos que teve sua Escola de Professores incorporada à USP em 1938.
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A preocupação inicial era formar o professor para atuar apenas no Ensino 
Secundário. Assim, a universidade não tomou para si, naquele momento, a responsabilidade 
da formação para lecionar em níveis inferiores ao que hoje equivale ao Ensino Médio. No 
caso da LE, somente a partir da publicação da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) nº 9.394/96, 
o ensino de idiomas passa a obrigatoriamente fazer parte do currículo da Educação Básica, 
pois, na anterior (Lei nº 5.692/71), as LE eram mencionadas como algo que poderia ser 
incluso, enquanto, na sua antecessora (Lei nº 4.024/61), elas não estavam previstas 
para nenhum nível de ensino. Vemos que, durante muitos anos, a formação do professor 
de línguas não foi valorizada devido, entre outros fatores, à falta de legislação que as 
incluíssem formalmente nos primeiros anos de escolarização do país.

3.2	 Destinos tomados pelo curso no Pará
Nessa seção versamos sobre a implementação e expansão do curso de licenciatura 

em Letras Inglês no Pará. E, para tanto, dividimo-la em duas subseções: na primeira 
delas, abordamos acerca de iniciativas pioneiras implementadas na capital do estado e, 
na segunda, tratamos do processo de expansão desse curso para municípios do interior 
paraense.

3.2.1	 Na capital do estado

Vimos, na seção anterior, que a primeira iniciativa de curso de formação de 
professores de idiomas em uma universidade brasileira surgiu em São Paulo, em 1934, 
e levou algumas décadas para que o mesmo acontecesse no Norte do país que também 
começou a história do seu Ensino Superior com cursos mais elitizados, por exemplo, na 
já mencionada Escola Universitária Livre de Manáos que ofertava o curso de Letras, mas 
como bacharelado, e, com o encerramento dessa instituição em 1926, a região Norte volta 
a oferecer esse curso em Nível Superior somente a partir de 1957, na Universidade do 
Pará11, que, mais adiante, passaria a compor a Universidade Federal do Pará (UFPA).

É importante enfatizar que, durante esse período de mais de três décadas (1926 a 
1957), a formação na área de Letras continuou acontecendo no Norte do país, mas estava 
restrita a colégios e preparatórios para escolas profissionais, essencialmente para carreiras 
como Direito e Medicina por advento da Faculdade de Direito do Pará12, que existia desde 
1902, e a Faculdade de Medicina e Cirurgia do Pará13, criada em 1919. Com a criação da 
UFPA ambas as faculdades foram federalizadas e incorporadas a ela, juntamente com 
outros cinco estabelecimentos de Ensino Superior, todos localizados na capital do estado 
(BRASIL, 1957):

11. Criada pela Lei nº 3.191, de 2 de julho de 1957 (BRASIL, 1957).
12. Federalizada pela Lei nº 1.254, de 4 de dezembro de 1950 (BRASIL, 1950b).
13. Federalizada pela Lei nº 1.049, de 03 de janeiro de 1950 (BRASIL, 1950a).
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c) Faculdade de Farmácia de Belém do Pará;

d) Escola de Engenharia do Pará;

e) Faculdade de Odontologia do Pará;

f) Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras do Pará;

g) Faculdade de Ciências Econômicas, Contábeis e Atuariais do Pará.

Como podemos observar, a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras do Pará, 
existente desde 1955, foi uma das que foram integradas pela nova universidade e, com 
ela, levou o único curso de Letras do Norte do Brasil na época. A criação da UFPA marca, 
então, a volta desse curso para o Nível Superior da região Norte do país que passa a ser 
gratuito pela federalização de todos os estabelecimentos que a compuseram.

As informações sobre quando o curso de Letras Inglês começou na UFPA são 
desencontradas. De acordo com o portal do e-MEC, a primeira turma data de março de 
1955, mesma data de início do curso de Letras Português e de Letras Francês, indicando 
que os três já existiam desde antes da universidade, ainda na Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras do Pará. Contudo, o Instituto de Letras e Comunicação (ILC) que hoje 
abriga as graduações em Letras do campus da capital, ao relatar a sua história em seu 
site oficial, diz que, em 1965, havia apenas Letras com Habilitação em Língua e Literatura 
Portuguesas e o Inglês, na época, era contemplado unicamente como curso livre de LE. E, 
mais tarde, em 1969, com a criação do Centro de Letras e Artes (CLA), os cursos de Letras 
com habilitação em Línguas e Literaturas Estrangeiras passam a existir.

Apesar de haver duas prováveis datas de início, o curso de Letras Inglês do campus 
de Belém da UFPA é o pioneiro na região Norte do Brasil, porém hoje não é mais o único 
na capital do Pará que conta ainda com mais quatro outros, sendo um público e os outros 
privados.

A Universidade Estadual do Pará (UEPA) é, juntamente com a UFPA, as únicas 
instituições públicas que oferecem, em Belém, a graduação na qual focamos nosso estudo. 
A referida universidade estadual tem a mais nova licenciatura em Letras Inglês gratuita da 
capital do estado que iniciou em 2011 sua turma inaugural. Antes disso, seis particulares já 
atendiam parte da demanda na área. A primeira delas foi a União das Escolas Superiores 
do Pará (UNESPA)14, em 1988. Conforme informações divulgadas pelo E-mec, anos 
depois, o curso começa a ser ofertado pela Faculdade Integrada Brasil Amazônia (FIBRA), 
em 2003, a Universidade Anhanguera (UNIDERP), em 2005, Universidade Paulista (UNIP) 
e a Universidade de Uberaba (UNIUBE) tiveram seus cursos autorizados no mesmo ano, 

14. Criada em 1987 pela fusão do Centro de Estudos Superiores do Estado do Pará (CESEP) com as Faculdades Inte-
gradas Colégio Moderno (FICOM) e que, em 1993, passou a se chamar Universidade da Amazônia (UNAMA).
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em 2006, e a Universidade Cidade de São Paulo (UNICID), em 2007. A única iniciativa 
que surgiu depois da aprovação do curso da UEPA, a do Centro Universitário de Maringá 
(UNICESUMAR) é a mais recente de todas e data de 2013.

Os cursos mencionados têm semelhanças e diferenças. Podemos exemplificar que, 
segundo dados do e-MEC, cinco deles15 são de 6 semestres, enquanto os outros quatro16 
duram 8 semestres. A carga horária mínima também varia bastante, o menor tem 2800 
horas (UNICID) e o maior 3620 (UNIP). É interessante observar que ambos os cursos que 
estão nos dois extremos são de educação à distância.

Outra diferença significativa é que mais da metade dos cursos ofertados na capital 
do estado são não presenciais17, tendo o município de Belém como polo, e, praticamente 
todos eles (à exceção da UNIDERP), são de dupla habilitação em Português e Inglês, 
sendo a FIBRA a única a ter curso presencial em Belém que hoje o oferece.

Esclarecemos que optamos por apresentar conjuntamente dados dos dois cursos 
(Letras Inglês e Letras Português/Inglês) para sermos fiéis ao nosso objetivo de descrever 
a formação do professor de língua inglesa em Nível Superior e ambas as licenciaturas 
formam esse profissional.

Com exceção do curso da UEPA, todas as licenciaturas em Letras Inglês ou 
Português-Inglês aprovadas para funcionar na capital do Pará, a datar de 2005, são à 
distância. Não coincidentemente é, a partir desse período, que o setor privado também 
expande a oferta do curso para o interior do estado, como expomos na subseção a seguir.

3.2.2	 No interior do estado

Até 2005, tínhamos somente dois cursos de Letras Inglês fora da capital do Pará: 
o de Ananindeua que a Escola Superior Madre Celeste (ESMAC) começou a oferecer em 
2002 e o de Soure que foi, em 2004, a primeira iniciativa da UFPA em levar o curso para um 
dos seus campi no interior. Com esse cenário, a instituição pioneira a ofertar a graduação 
fora de Belém tinha características parecidas com a que primeiramente começou a atuar, 
na década de 70: a UNAMA18. Ambas trabalham com Ensino Superior particular que Carlos 
Benedito Martins (1988) chama de “novo” ensino privado e surgiu no mercado de uma 
maneira bastante particular:

De uma maneira geral, ocorreu que os responsáveis pelas escolas de 
primeiro e segundo graus, que transferiram seus capitais para o ensino 
superior, trariam também a mentalidade empresarial com a qual dirigiam seus 
estabelecimentos, procurando imprimir tal tipo de percepção e conduta nos 
estabelecimentos de ensino superior criados por eles. (Idem, p. 38)

15. UNIUBE, UNICID, UNICESUMAR, FIBRA e UNIDERP.
16. UNAMA, UNIP, UFPA e UEPA.
17. UNIDERP, UNIP, UNIUBE, UNICID e UNICESUMAR.
18. Na época, ainda sob o nome de CESEP e FICOM.
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Trata-se de um movimento que iniciou no Sudeste do país nos anos 70 e na região 
Norte não foi diferente, pois tanto a ESMAC quanto as instituições antecessoras da UNAMA 
(CESEP e FICOM) tiveram seu começo atrelado a escolas privadas de Educação Básica 
que passaram também a atuar no Nível Superior vendo-o como um mercado promissor 
para obtenção de lucro e acúmulo de capital.

Estava, então, aberto um caminho para que várias outras instituições privadas de 
Ensino Superior também implementassem suas atividades acadêmicas no interior do Pará. 
O curso de Letras Inglês chegou, por meio da rede privada, até diversos municípios do 
estado e é ofertado hoje em Altamira* pela UNIP (desde 2006), Ananindeua pela ESMAC 
(desde 202), UNIDERP (desde 2005) e UNIP (desde 2006), Barcarena pela UNIP (desde 
2006), Castanhal pela UNIP (desde 2006), Eldorado dos Carajás pela UNICESUMAR 
(desde 2013), Tucuruí* pela UNIDERP (desde 2005) e UNIUBE (desde 2006), Santarém* 
pelo CEULS19 (desde 2007), UNIP (desde 2006) e UNIUBE (desde 2006), Marabá* pela 
UNIDERP (desde 2005) e UNIP (desde 2006), Parauapebas pela UNIUBE (desde 2006), 
Redenção pela UNIP (desde 2006) e Ulianópolis pela UNIDERP (desde 2005).20

Em um estado com 144 municípios, somente onze cidades do interior são atendidas 
pelo setor privado. É relevante observar que apenas duas (CEULS e ESMAC) ofertam o 
curso presencialmente, sendo que cada uma delas atua em um único local, restringindo 
a possibilidade de acesso a essa modalidade de graduação para quem opta por estudar 
em uma instituição privada no interior do Pará, pois, caso o futuro professor não obtenha 
a sua formação em Ananindeua ou em Santarém, ele terá duas únicas opções: fazer a 
graduação à distância ou estudar em uma universidade federal (caso exista um campus em 
seu município). Não criticamos aqui a qualidade da formação não presencial, que pode ser 
bastante eficiente quando bem utilizada, mas damos ênfase à falta de alternativas uma vez 
que nem todos se adaptam bem a essa modalidade, o que pode prejudicar a formação dos 
professores oriundos do interior paraense.

Ainda sobre a licenciatura em questão nas instituições privadas, não é por mera 
coincidência que o processo de expansão aconteceu a partir de 2002, ano subsequente 
à implantação do Fundo de Financiamento ao estudante do Ensino Superior (FIES)21, um 
programa “destinado à concessão de financiamento a estudantes regularmente matriculados 
em cursos superiores não gratuitos” (BRASIL, 2001a, p. 02). Podemos observar também 
que a expansão tomou proporções ainda maiores a partir de 2005 com a criação do 
Programa Universidade para Todos (PROUNI)22 que concede bolsas de estudo integrais 
e parciais para o mesmo público, com o diferencial de disponibilizar bolsas também para 
docentes da rede pública cursarem qualquer licenciatura, independentemente da renda. 

19. Centro Universitário Luterano de Santarém – única privada filantrópica e confessional, sem fins lucrativos.
20. Consideramos como ano de início de cada curso o que constava na plataforma do e-mec durante o período em que 
buscamos os dados.
21. Criado pela Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001 (BRASIL, 2001a).
22. Criado pela Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005 (BRASIL, 2005).
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Assim, o interior do estado passa a se configurar como um mercado cada vez mais 
atraente devido a seus municípios com poucas ou nenhuma universidade pública e com a 
maioria da população elegível aos programas referidos, por a Educação Básica pública ser 
predominante nessas localidades.

O mesmo não aconteceu com o Nordeste paraense, onde se concentra a maioria 
dos campi da UFPA e da UEPA. Houve, contudo, uma pausa na expansão desse curso 
pelas instituições particulares em 2007. Tanto que a única nova iniciativa posterior é de 
2013, em uma cidade que não era atendida por nenhuma universidade, nem privada, nem 
pública: Eldorado dos Carajás.

Isso se deu porque, nesse período, iniciaria uma nova expansão para o interior do 
Pará: a da rede pública federal. Hoje temos o curso pela UFPA em Soure (desde 2005), 
Baião (desde 2015), Bragança (desde 2009), Cametá (desde 2008), Capanema (desde 
2010), Altamira (desde 2009), Mocajuba (desde 2016), Oeiras do Pará (desde  2018), São 
Caetano de Odivelas (desde 2019), Tucuruí (desde 2013) e Tomé-Açú (desde 2013), pela 
Unifesspa23 em Marabá (desde 2009) e Canaã (desde 2019) e pela UFOPA24 em Santarém 
(desde 2011).25

Como podemos perceber, apenas universidades federais ofertam gratuitamente a 
licenciatura em Letras Inglês no interior do estado, mas nem todas elas. Apesar de termos 
mais duas instituições públicas no Pará, a UEPA e a UFRA, e ambas também funcionarem 
em uma proposta multicampi, a primeira implementou essa graduação somente em seu 
campus da capital, enquanto a segunda não possui o curso em nenhum dos seus campi.

As federais começam a expandir, principalmente, suas licenciaturas, em geral, 
não apenas o curso de Letras Inglês, para além de Belém com o auxílio do programa de 
apoio a planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI)26 que 
proporcionou condições mais favoráveis para a ampliação do acesso ao e permanência 
no Nível Superior público por meio de melhorias tanto em infraestrutura física quanto 
em recursos humanos com a contratação de mais servidores (professores e técnicos-
administrativos).

Com a instituição do programa referido, começa uma verdadeira corrida pela abertura 
de novos cursos de graduação e até mesmo de surgimento de novas universidades, como 
foi o caso da UFOPA, em 2009, e da Unifesspa, em 2013. No estado do Pará, vimos isso 
acontecer, em maiores proporções, principalmente nas duas instituições mencionadas, 
devido aos altos investimentos destinados para tal. Logo, dos 11 cursos de graduação que 
a Unifesspa possuía em 2008 (ano anterior à instituição do REUNI), ainda como campus da 

23. Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa) foi criada pela Lei nº 12.824/2013 por desmembramento 
da UFPA (BRASIL, 2013).
24. Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA) foi criada pela Lei nº 12.085/2009 por desmembramento da UFPA 
e da Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA) (BRASIL, 2009a).
25. Consideramos como ano de início de cada curso o referente à primeira oferta de vagas para aquela cidade por cada 
instituição em seus processos seletivos. Dados foram obtidos a partir dos editais de seleção.
26. Instituído pelo Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007 (BRASIL, 2007).
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UFPA, ela passou a conseguir ofertar 48 diferentes opções em 2020. Enquanto a UFOPA 
mais que quadruplicou a quantidade de cursos que oferecia, indo de seis graduações 
ofertadas em 2008, como campus de Santarém da UFPA, para 49 em 2020, aumentando 
em mais de oito vezes a sua quantidade.

Outro advento do governo federal que impulsionou a expansão do Ensino Superior 
para o interior foi o Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica 
(PARFOR)27, um programa que visa formar professores em exercício na rede pública para 
que obtenham a formação exigida pela LDB.  Foi assim que o curso de graduação em 
Letras Inglês se expandiu ainda mais, inclusive para municípios nunca antes contemplados 
seja por instituições particulares ou públicas.

A licenciatura em Letras Inglês é atualmente oferecida dentro do PARFOR, pela 
UEPA em Belém*, Castanhal e São Miguel do Guamá; pela UFPA em Abaetetuba, Belém*, 
Bragança*, Breves, Cametá*, Castanhal, Itaituba, Mãe do Rio, Medicilândia, Parauapebas, 
Soure*, Tailândia e Tucurí; e pela UFOPA em Alenquer, Almeirim, Itaituba, Juruti, Monte 
Alegre, Óbidos, Oriximiná e Santarém*.

Sendo que, nessa última universidade, o curso é de dupla habilitação Português 
e Inglês e, em todos os municípios marcados com asterisco, também há a oferta do 
curso regular, fora da modalidade PARFOR, para o público em geral. Assim, temos 17 
municípios, no interior do estado do Pará, cujo curso de Letras Inglês pelo PARFOR é a 
única alternativa de formação inicial formal na área. Lembramos ainda que Unifesspa, IFPA 
e UFRA também ofertam graduações (e pós-graduações) pelo PARFOR, mas, atualmente 
(em 2020), nenhuma delas oferece o curso em questão pelo programa.

4 | 	TENTATIVA DE ARREMATAR UMA “HISTÓRIA (AINDA) SEM FIM”
Acreditamos que alcançamos nosso objetivo ao descrever, em linhas gerais, o 

desenvolvimento do curso de formação de professores de inglês como LE para a Educação 
Básica, desde a sua primeira implementação no Ensino Superior nacional até a expansão 
pelo estado do Pará. Por meio dessa descrição, é possível saber sobre a história do 
curso no país, mais detalhadamente, no Pará, além de conhecer algumas curiosidades e 
características específicas que teve ao longo do tempo.

A implementação da graduação em Letras Inglês no Pará foi semelhante a como o 
mesmo processo se deu no resto do país, com particularidades como:

a) Início com professores leigos (sem formação universitária na área) atuando na 
Educação Básica;

b) Primeiros cursos de capacitação específica acontecendo em escolas e faculdades 
isoladas;

27. Instituído pelo Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009. (BRASIL, 2009b)
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c) Transformação dessas faculdades nas primeiras instituições universitárias 
públicas do estado. 

Entretanto, quanto à expansão, apenas o que aconteceu com o setor privado tem 
características bastante parecidas, enquanto a do setor público, mais intensificada a partir 
de 2009, teve alguns aspectos próprios a exemplo da influência de programas como:

a) PARFOR – voltado apenas para o Norte e Nordeste do Brasil;

b) Reuni – que tem amplitude nacional, mas que também tem apresentado resultados 
significativos de seus investimentos nas referidas regiões.

Nos últimos anos, a expansão desse curso está acontecendo mais rápido do que 
jamais se deu na história do estado do Pará. Temos, de um lado, instituições particulares 
expandindo para garantir uma porção de um mercado consumidor por muito tempo deixado 
de lado e assim ter seu lucro e acúmulo de capital. E do outro, universidades públicas 
sucateadas buscando, a todo custo, garantir para si parte dos recursos (investimentos) 
disponíveis a fim de melhorar sua infraestrutura física e recursos humanos. As últimas 
acabam vendo, nos programas de expansão propostos pelo governo federal, uma maneira 
de conseguir superar anos de investimento orçamentário insuficiente para arcar com suas 
demandas.

Uma das consequências é que, como, nem sempre, universidades e institutos 
têm condições de expandir em tamanha proporção, dentro de um período tão curto, isso 
acaba acarretando/evidenciando problemas e incoerências nas instituições. Por exemplo, 
podemos mencionar o fato que, por vezes (para não dizer muitas vezes), para atender as 
exigências do governo, a rede pública acaba abrindo novos cursos enquanto seus antigos 
estão sucateados, contratando mais pessoas (professores e técnicos) para as novas 
graduações sendo que as que já existiam permanecem com falta de pessoal.

O Ensino Superior, mais especificamente no que diz respeito à formação inicial de 
professores de inglês, vem crescendo e se expandindo no Brasil e no Pará nos últimos 
anos. Contudo, apesar dos avanços, no caso do estado referido, o que temos até o 
momento ainda é muito pouco para suprir as demandas atuais, haja vista que, na grande 
maioria dos municípios, o curso de Letras Inglês ainda não existe (nem na rede privada, 
nem na pública) e, por conseguinte, os docentes são formados em outras cidades ou são 
professores leigos na área em que atuam, o que certamente prejudica a qualidade da 
educação ofertada no Ensino Básico.

Nosso estudo não pretende encerrar a discussão. Sabemos que muito ainda há 
para investigar sobre a questão que aqui abordamos e esteve fora do alcance na nossa 
pesquisa como mais detalhes sobre o impacto de políticas públicas como o PARFOR e 
o REUNI estão tendo na expansão e a qualidade de oferta do curso de Letras Inglês no 
estado do Pará comparando modalidades presenciais e à distância. Daí a necessidade de 
conhecer como a formação inicial dos professores foi implementada e tem se expandido 
no contexto investigado.
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